PARECER Nº   778 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSAO DE

SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 6, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Estevam Galvão, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a assistência de um técnico responsável, nutricionista, em estabelecimentos que comercializam suplementos nutricionais.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 3ª a 7ª Sessões Ordinárias (de 05/02 a 12/02/09), tendo recebido uma emenda.

Com fulcro no § 1º do art. 31, da Consolidação do Regimento Interno, foi o projeto à Relatoria Especial pela Comissão de Constituição e Justiça, recebendo parecer favorável em fIs. 11 e 12.

Seqüência ao procedimento legislativo, veio o projeto a esta Comissão de Saúde e Higiene e, não sendo possível a deliberação em tempo hábil, fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a matéria.

Na qualidade de relator, podemos verificar que a proposta merece nossa melhor apreciação, visto que conforme dados da Secretaria de Estado da Saúde, um em cada quatro suplementos vendidos para praticantes de atividade fisica possui em sua fórmula esteróides anabolizantes não declarados no rótulo, tornando indispensável a presença de um técnico para a proteção da saúde do consumidor.

Agora, passamos a analisar as emendas apresentadas.

A emenda nº 1 suprime o artigo 4° do projeto de lei. Não entendemos que a mesma trata de privilégios comerciais, razão pela qual votamos contrariamente ao seu prosseguimento.

Com relação à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, entendemos que a supressão do § 1°, do artigo 8° se coaduna com os aspectos legais. Com relação à parte que sugere a retirada do artigo 5° da proposta, somos compelidos a opinar contrariamente, por entender que a manutenção do artigo preserva a qualidade da prestação dos serviços dos nutricionistas aos consumidores.

Portanto, com a finalidade de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte

EMENDA N°

, AO PROJETO DE LEI Nº 6, DE 2009

Suprima-se o §1º do artigo 8° do Projeto de lei n° 6, de 2009, renumerando-se os demais.

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 6, de 2009, com a emenda ora apresentada, à emenda nº l e contrário à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) André Soares-
Relator Especial

